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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.  DESCAMINHO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REGISTROS PENAIS E ADMINISTRATIVOS ANTERIORES. 
EXCEPCIONAL CABIMENTO. MEDIDA SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 1218, fixou a tese no sentido de que "a 
reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - independentemente do valor do 
tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, 
se concluir que a medida é socialmente recomendável. A contumácia 
pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de 
definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, 
incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o 
último evento delituoso à luz dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade" (REsp n. 2.083.701/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024).

2. Na hipótese, o entendimento apresentado pelo Tribunal de 
origem encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, pois foi 
devidamente justificada, com lastro no caso concreto, em especial do 
considerável lapso temporal transcorrido entre a data do fato criminoso 
em análise e o último evento delituoso praticado pelo agravado, a 
aplicação excepcional do princípio da insignificância à conduta do agente, 
mesmo diante da existência de registros penais e fiscais anteriores. 
Desse modo, a conclusão da Corte a quo no sentido de a medida ser 
socialmente recomendável merece ser mantida.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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2. Na hipótese, o entendimento apresentado pelo Tribunal de 
origem encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, pois foi 
devidamente justificada, com lastro no caso concreto, em especial do 
considerável lapso temporal transcorrido entre a data do fato criminoso 
em análise e o último evento delituoso praticado pelo agravado, a 
aplicação excepcional do princípio da insignificância à conduta do agente, 
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Desse modo, a conclusão da Corte a quo no sentido de a medida ser 
socialmente recomendável merece ser mantida.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

– MPF contra decisão de fls. 300/304, em que conheci do recurso especial e, com 

fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, neguei-lhe 

provimento.
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Em suas razões recursais, o MPF alega que o agravado foi condenado duas 

vezes por delito similar, sendo que um deles foi praticado anteriormente ao fato em 

análise, o que demonstra a habitualidade delitiva de crimes de mesma natureza e 

afasta a aplicação do princípio da insignificância.

Salienta que, "por fato cometido em 8/5/2011, o réu foi condenado a 1 ano de 

reclusão por contrabando de cigarros (ação penal 5004531-79.2016.4.04.7002), ao 

passo que, seis anos depois, no dia 11/10/2017, praticou o descaminho objeto destes 

autos" (fl. 309), não sendo "razoável tomar-se o hiato temporal decorrido do delito 

anterior até a perpetração do novo crime como interstício longo o suficiente para tomar 

socialmente recomendável a aplicação do princípio da insignificância" (fl. 309). 

Ressalta que, "conforme o entendimento do STF, descabe a aplicação da 

bagatela na hipótese em que há multiplicidade de procedimentos administrativos fiscais 

contra o autor do descaminho" (fl. 309).

Requer a reconsideração da decisão vergastada ou provimento do agravo 

regimental pela Turma competente para que seja restabelecida a condenação do 

agravado pelo delito de descaminho. 

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do Juízo 

monocrático, que ora mantenho.

Consta dos autos que o agravado FERNANDO JEFERSON SANTOS SILVA foi 

condenado pela prática do delito tipificado no art. 334, caput, do Código Penal – CP 

(descaminho), à pena de 1 ano de reclusão, em regime inicial semiaberto (fls. 159/160).

Recurso de apelação interposto pela defesa foi provido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região – TRF4 para absolver o agravado (fls. 229/231), nos termos da 

seguinte fundamentação (grifos nossos):
 

"Com efeito, o principal critério para aferição da 
relevância penal do fato e, em consequência, da tipicidade 
da conduta no descaminho, é o interesse fazendário na 
cobrança do crédito tributário.

Acerca do ponto, anoto que o Superior Tribunal de 
Justiça, revisando o Tema nº 157, firmou tese de que 
incide o princípio da insignificância aos crimes tributários 
federais e de descaminho quando o débito tributário 
verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas 
Portarias n. 75 e130, ambas do Ministério da Fazenda 
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(Terceira Seção, Resp 1688878/SP, afetação 01/12/2017, 
j.04/04/2018).

Todavia, predomina, ainda, no STF e no STJ o 
entendimento de que a reiteração na prática das 
condutas tipificadas constitui circunstância que lhes 
confere maior grau de reprovabilidade, impedindo a 
aplicação do princípio da insignificância, 
independentemente do valor dos tributos elididos.

[...]
Como se observa, a jurisprudência consolidada 

atualmente no STJ afasta a possibilidade de 
reconhecimento da insignificância não apenas diante 
de novos registros criminais mas também quando 
existentes outros procedimentos administrativos em 
desfavor do acusado.

Esta Turma alinha-se a esse entendimento, 
considerando inaplicável o princípio da insignificância, de 
rigor, a partir do terceiro registro - administrativo ou criminal 
- de recorrência da conduta nos cinco anos anteriores, 
independente do valor dos tributos iludidos.

Na presente ação penal, o réu foi denunciado 
pela prática do crime de descaminho, no dia 
11/10/2017, conforme se verifica no documento evento 
1, DOC2, pgs. 06/07, do Inquérito Policial nº 5036667-
67.2018.4.04.7000.

Além disso, consta que FERNANDO foi 
denunciado e condenado na ação penal nº 5004531-
79.2016.4.04.7002, por fato praticado em 08/05/2011, 
com trânsito em julgado em 19/11/2018,conforme o 
evento 4, CERTANTCRIM2.

Por outro lado, no que diz respeito à Ação Penal nº 
5001568-48.2019.4.04.7017, observa-se que trata de delito 
cometido posteriormente ao ato ora em análise, isto é, em 
30/01/2018, com trânsito em julgado em 22/01/2021. 
Assim, não pode ser considerado como anotação 
representativa da habitualidade.

Em continuidade, no tocante às autuações 
administrativas do réu (evento 4, DESP1 do Inquérito 
Policial, pgs. 03/05), das quais 04 (quatro) resultaram 
em Representação Fiscal Para Fins Penais 
(10930.000561/2005-84; 15165.001183/2006-79; 
10477.000503/2007-17; e 12457.004110/2010-41), 
verifica-se que todas são de fatos ocorridos há mais de 
10 anos do caso aqui em análise (14/02/2005; 
21/03/2006; 30/08/2007; e 24/03/2010, respectivamente).

Ao fim e ao cabo, o apelante não conta com 
registro anterior apto a configurar anotação 
antecedente, motivo pelo qual se afasta a habitualidade 
da conduta impeditiva da aplicação do princípio da 
insignificância.

Dessa forma, o réu cumpre os requisitos 
adotados por esta Turma para a aplicabilidade do 
princípio da insignificância, pelo que se impõe a 
absolvição de FERNANDO JEFERSON SANTOS SILVA, 
forte no que preceitua o artigo 386, inciso III, do Código de 
Processo Penal" (fls. 229/230).
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Extrai-se do trecho acima que o Tribunal de origem entendeu que o recorrente 

não contava com registros anteriores aptos a configurarem a habitualidade delitiva, 

porque o último delito teria ocorrido há mais de 6 anos da data do fato em análise, bem 

como os procedimentos administrativos em seu nome ocorreram há mais de 10 anos, 

motivo pelo qual concluiu pela possibilidade da aplicação do princípio da insignificância.

Sobre a questão, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 

Tema Repetitivo n. 1218, fixou a tese no sentido de que "a reiteração da conduta 

delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho - 

independentemente do valor do tributo não recolhido -, ressalvada a possibilidade de, 

no caso concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 

contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de 

definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao 

julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à 

luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade" (REsp n. 2.083.701/SP, 

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 

5/3/2024; grifei). Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DESCAMINHO. DISCUSSÃO ACERCA 
DA POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA (PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA) NA HIPÓTESE DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CONTUMÁCIA 
DELITIVA APTA A INDICAR CONDUTA MAIS 
REPROVÁVEL E DE PERICULOSIDADE SOCIAL 
RELEVANTE. RESSALVADA A POSSIBILIDADE DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS CONCLUÍREM QUE A 
MEDIDA É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. TÓPICOS 
SUBSIDIÁRIOS PARA FIXAÇÃO DA TESE. 
POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA CONTUMÁCIA A 
PARTIR DE PROCEDIMENTOS PENAIS E FISCAIS 
PENDENTES DE DEFINITIVIDADE. INAPLICABILIDADE 
DO MARCO TEMPORAL PREVISTO NO ART. 64, I, DO 
CP. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E DA PROPORCIONALIDADE. VALOR DO TRIBUTO 
NÃO RECOLHIDO. IRRELEVÂNICA EM SE TRATANTO 
DE CONTUMÁCIA DELITIVA. PRECEDENTES DO STJ E 
DO STF.

1. A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação 
do princípio da insignificância ao crime de descaminho, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável (EREsp n. 1.217.514/RS, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
DJe 16/12/2015).

2. A contumácia pode ser aferida a partir de 
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procedimentos fiscais e penais, ainda que não definitivos. 
Precedentes do STJ e do STF.

3. Não há base legal para aplicação do prazo 
preconizado no art. 64, I, do CP, ou mesmo outro marco 
objetivo para fins de análise da contumácia delitiva, sendo 
aplicáveis os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, de modo que o juízo ordinário deve 
avaliar se a conduta anterior é suficiente para denotar que 
o agente ativo é contumaz na prática delitiva.

4. Em se tratando de agente contumaz na prática 
delitiva, é desinfluente perquirir o valor do tributo não 
recolhido para fins de aplicação do princípio insignificância, 
pois a contumácia indica per se uma conduta mais gravosa 
e de periculosidade social relevante, de modo que a 
reiteração, em regra, acaba por afastar os requisitos 
necessários para o reconhecimento da atipicidade material 
da conduta. Admitir a possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância, no caso de reiteração da 
conduta, com base no montante do tributo não recolhido 
(inferior a vinte mil reais), teria o efeito deletério de 
estimular uma "economia do crime", na medida em que 
acabaria por criar uma "cota" de imunidade penal para a 
prática de sucessivas condutas delituosas.

5 . Recurso especial improvido. Fixada a seguinte 
tese: A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do 
princípio da insignificância ao crime de descaminho - 
independentemente do valor do tributo não recolhido -, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se 
concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos 
penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo 
inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo 
ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o 
último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.

(REsp n. 2.083.701/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 
5/3/2024.)

 
Na hipótese, o entendimento apresentado pelo Tribunal de origem encontra 

amparo na jurisprudência desta Corte Superior, pois foi devidamente justificada, com 

lastro no caso concreto, em especial do considerável lapso temporal transcorrido entre 

a data do fato criminoso em análise e o último evento delituoso praticado pelo 

agravado, a aplicação excepcional do princípio da insignificância à conduta do agente, 

mesmo diante da existência de registros penais e fiscais anteriores. Desse modo, a 

conclusão da Corte a quo no sentido de a medida ser socialmente recomendável 

merece ser mantida. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.153.506 / PR
Número Registro: 2024/0232880-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50782338820214047000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : FERNANDO JEFERSON SANTOS SILVA
ADVOGADO : THIERRY DINCA - PR087734

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FERNANDO JEFERSON SANTOS SILVA
ADVOGADO : THIERRY DINCA - PR087734

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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